
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 014/2013  10 de dezembro de 2013.
INSTITUI A NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA-NFS-E E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 1º. Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, que, conforme regulamento, deverá ser emitida por ocasião da prestação de serviço, em substituição aos documentos fiscais convencionais previstos na Legislação Tributária Municipal e previamente autorizados.



Parágrafo único. Considera-se Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, o documento emitido e armazenado eletronicamente na base de dados informatizada sob a responsabilidade do Município de Campo Novo do Parecis, com o objetivo de registrar e documentar as operações relativas à prestação de serviços, de existência exclusivamente digital, com validade jurídica plena garantida por assinatura digital do emitente e autorização de uso fornecida pela Secretaria de Fazenda e Administração.



Art. 2°. O Poder Executivo Municipal definirá através de regulamento os prestadores de serviços obrigados à emissão da NFS-e no interesse da Administração Tributária.



Parágrafo único. Os contribuintes não sujeitos, na forma do regulamento, à obrigatoriedade de emissão da NFS-e, que optarem espontaneamente pela emissão desta modalidade de Nota Fiscal, ficarão sujeitos aos dispositivos desta Lei e à sua regulamentação em caráter definitivo e irretratável.



Art. 3°. A emissão da NFS-e será elemento definitivo para constituição do crédito tributário e representará a confissão de dívida da operação realizada, constituindo-se em instrumento hábil e suficiente para exigência do crédito tributário.



Art. 4°. No prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação da presente Lei, o Poder Executivo regulamentará as normas relativas ao modelo, acesso, uso e emissão da NFS- e em todos os aspectos pertinentes, podendo estipular prazos diversos para inicialização do seu uso em face da natureza dos serviços e das circunstâncias locais que envolvem o exercício da respectiva atividade econômica, bem como o período de transição.



Art. 5°. Aplica-se a NFS-e as demais normas previstas na legislação municipal.



Art. 6°. Não incidirá custo relativo ao acesso e às emissões de NFS-e quando forem geradas no domicílio ou estabelecimento do prestador.



Art. 7°. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 9 dias do mês de dezembro de 2013.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data supra, cumpra-se.

MARCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

MENSAGEM LEGISLATIVA Nº. 089, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2013.
Excelentíssimo Senhor

Vereador LEANDRO MARTINS DOS SANTOS

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis

Exmo. Srs Vereadores da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis

Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o Projeto de Lei Complementar nº 014/2013, que institui a nota fiscal de serviços eletrônica - NF's e dá outras providências, com o seguinte pronunciamento.



A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) que traz mudanças significativas no processo de emissão e gestão das informações fiscais gerando benefícios para os contribuintes e à administração tributária. 



Com a NFS-e, os prestadores de serviços repassam informações em tempo real para o Município, a implantação da NFS-e atende as necessidades da Emenda Constitucional n.º 42, que introduziu o Inciso XXII ao art. 37, da Constituição Federal, que determina às administratos tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a atuar de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais e é neste contexto que foi criada a NFS-e.



Proporcionando a sociedade o acesso facilitado à consulta de regularidade de documentos fiscais, buscando novas técnicas e ferramentas tecnológicas com o intuito de facilitar as relações  entre contribuintes, poder público e serviços contábeis. 



Assim, para os contribuintes gera a redução dos custos de aquisição, impressão, guarda e envio de documentos fiscais. A exportação de lotes de notas fiscais para escrituração contábil, Incentivo a uso de relacionamentos eletrônicos com os tomadores dos seus serviços, simplificação de obrigações acessórias, maiores recursos para o gerenciamento das notas fiscais emitidas e recebidas. 



Para a administração tributária a eliminação das fraudes relacionadas à autorização e emissão de documentos fiscais. Aprimoramento do controle fiscal e maior rapidez e eficiência na obtenção dos registros de operações de prestação de serviços. Melhoria da qualidade das informações obtidas. 



Pela razão do que se explanou, encaminhamos com pedido de tramitação, em regime de urgência simples, o presente Projeto de Lei para análise de Vossa Excelência e aos seus dignos Pares, contando com a presteza e com a soberana análise e aprovação, valendo-me da oportunidade para expressar o meu elevado apreço e distinta consideração.



Com apreço,

MAURO VALTER BERFT

Prefeito 


